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A  VERDADE  ACIMA  DAS   CONVENIÊNCIAS 

DIRETOR RESPONSÁVEL:  ATHAYDE DA SILVA DIAS 

ANO I - BRASÍLIA, 1.° DE NOVEMBRO DE 1963 - N.° 1 

SERVP MÉDICO DO IPASE 
EDIFíCIO SEDE E MAIOR ASSISTêNCIA AOS ASSOCIADOS OS PLANOS DE SUA 

DIREÇÃO EM BRASÍLIA  PARA O PRÓXIMO ANO 
^ Reporlagem de AFONSO MENDES 

FOTOS de ANDÂLIO REIS 

Entrevistado pelo CHAPA BRANCA o Dr. Silva Novais, 
Chefe do Serviço Médico do IPASE, declarou que aléin da cons- 
trução de sua sede própria, que efetivará a transferência lotai 
para Brasília, há um plano de restruturação da assistência que 
trará maiores benefícios aos contribuintes. 

Flagrante do Dr. Silva Novais ao ser entrevistado pelo nosso 
repórter. 

Lançada a pedra fundamen-     mo no andamento dos serviços 
lal do edifício do IPASE, no 
dia 30 de outubro último, so- 
lenidade a que compareceram 
as mais alias autoridades ci- 
vis e militares, êsie Instituto, 
que conia com o maior núme- 
ro de associados em Brasília 
do que todos os demais, pre- 
tende realizar a obra a curto 
prazo, a fim de efetivar a 
transferência daquele órgão 
para Brasília definitivamente. 

Por outro lado, segundo de- 
clarações do Dr. Silva Novais 
o Instituto pretende ^ expandir 
a assistência médica e social 
aos seus contribuintes. Assim 
o IPASE vai ampliar a assis- 
tência médica hospitalar, auxí- 
lio de natalidade e assistência 
médica de ambulatório, fazen- 
do maior divulgação de seus 
serviços e proporcionando 
mais facilidades aos contri- 
buintes, já que o Dr. Silva 
Novais vai imprimir novo rit- 

burocrálicos e reestruturar o 
plano assistencial, com a me- 
canização dos serviços e con- 
tratação de novos   médicos e 
enfermeiras. 

É intenção da Direção do 
IPASE tornar mais acessíveis 
aos contribuintes as instala- 
ções da farmácia e do ambula- 
tório, que embora possuam ca- 
pacidade para atender de 300 
a 400 associados diariamente, 
há necessidade de amplia-las. 
Faz parte do plano a monta- 
gem de uma farmácia com 
grande estoque de medicamen- 
tos, de modo a atender aos pe- 
didos de todos os contribuin- 
tes. Esta farmácia, como já 
dissemos, já funciona se bem 
que ainda modesta, coloca a 
venda aos contribuintes e seus 
dependentes medicamentos de 
quase todos os laboratórios do 
país, a preço de custo, com um 
pequeno    acréscimo de  10%, 

Recado âo  Presidente Jango 
Excelência: — o povo colo- 

cou-se ao seu lado quando ini- 
migos do Brasil pretenderam 
impedir sua posse. Venceu a 
legalidade. Confiamos, princi- 
palmente nós trabalhadores, 
na sua atuação. Acreditava- 
mos que V. Excia. venceria 
a crise reinante no país. Mas 
lal não está acontecendo.   A 

crise    continua.    E o    pior, 
agrava-se dia a dia. 

O Estado de Sítio abortou. 
A inflação agrava-se. As 
áreas do Congresso agitam 
As Forças Armadas não con- 
seguem dominar as desor- 
dens. 

Para onde vamos. Senhor 
Presidente? 

Al. 

preço bem mais barato do que 
em qualquer farmácia ou dro- 
garia da Capital. 

Ressaltou o Dr. Novais que 
há necessidade dos contri- 
buintes do IPASE tomarem 
parle ativa nas modificações 
que se pretende realizar, fa- 
zendo as suas críticas e apre- 
sentendo sugestões, que se- 
rão sempre bem acolhidas, 
pois o Instituto a eles perten- 
ce e é a eles e seus dependen- 

'tes que a assistência médica e 
social é proporcionada. 

O repórter do Chapa Bran- 
ca procurou o Chefe do Servi- 
ço Médico do IPASE, em Bra- 
sília, o médico Silva Novais, 
a'iim ae lazér uma erilièvis- 
ta. 

Homem simples e despreten- 
cioso, indiferente ao alto car- 
go que ocupa e aos relevantes 
serviços prestados aquela ins- 
tituição, ressalta sempre que o 
êxito alcançado não é conse- 
qüência de sua atuação, mas 
sim da equipe que forma. 

O repórter inicia a entrevis- 
ta perguntando: — 

— Qual a   sua opinião so- 
bre a assistência    hospitalar 

em Brasília? 

_ O plano hospitalar é mui- 
to bonito, mas apenas no pa- 
pel. O atendimento é um tan- 
to deficiente em virtude da fal- 
ta de 60 facultativos, bem co- 
mo de enfermeiras. 

A seguir indagou: — 
— O Hospital Distrital cor- 

responde satisfatoriamente ao 
convênio celebrado com o 
IPASE? 

— Infelizmente, não, moti- 
vo pelo qual recebemos cons- 
tantes reclamações pelo mal 
atendimento e demora dos exa- 
mes, como heraograma, por 
exemplo embora de necessida- 
de urgente e marcado para, 
às vezes, um mês depois. 

— E porque o IPASE não 
toma  medidas  no  sentido  da 

— Tomamos as devidas pro- 
vidências e já estamos autori- 
zados a firmar contratos com 
laboratórios particulares para 
contornar a situação. 

Esclarece que o IPASE, du- 
rante sua gestão, em 1962, as 
despesas com o Hospital Dis- 
trital atingiu mais de 10 mi- 
lhões de cruzeiros. Cifra que 
deverá ser ultrapassada em 
1963, visto que, embora com 
reajuste já se elevou a quase 
8 milhões. 

Convida ao repórter para fa- 
zer uma visita à farmácia, or- 
ganizada em sua gestão. 

O Médico Silva Novais ao lado do Farmacêutico Abrão Ferreira. 

Colabore com Chapa Branca comu- 

nicando à redação qualquer ato ou 

fato que mereça ser publicado. 

LEIA NESTA EDIÇÃO 
A Universidade essa Realidade Irreal 
Polícia de Brasília é Caso de Polícia 
A Invenção do Automóvel 

Chapa Branca 
CHAPA BRANCA é um jornal independente, imparcial 

e combativo. Não tem compromisso com ninguém. Não vi- 
sa nenhum interesse senão o engrandecimento e a elevação 
do povo e do país. Defenderá o que fôr justo. Combaterá o 
que fôr injusto. Atuará intransigentemente. Jornal sério, 
não se ocupará de sensacionalismo barato. 

O (Brasil agita-se em uma onda de crises: social, polí- 
tica, administrativa e moral. 

A crise social é mais uma conseqüência das disparida- 
des econômicas. Uma minoria egoísta oprime uma maio- 
ria sofredora. Os ricos dominam os pobres pelo poderio 
econômico e estes se debatem para se libertarem dos seus 
grilhões. É uma luta desigual, do fraco contra o forte, do 
que trabalha contra o que explora. O fraco vai adquirindo 
conciência do direito de possuir o que produz e conquis- 
tando terreno. O forte vai cedendo, ante as reivindicações 
através de protestos, greves a par de leis mais justas e 
mais humanas. 

£ a evolução caminha para um equilíbrio entre essas 
duas classes. 

A crise política é estarrecedora. Chocam-se as convic- 
ções do centro, da direita e da esquerda. Divergem os par- 
tidos. Desentendem-se os correligionários. Vivem em dis- 
putas permanentes. Todos querem levar vantagens. Nin- 
guém se entende em virtude de colocarem os interesses pes- 
soais acima de tudo. 

O Congresso Nacional não cumpre nem corresponde 
sua alta finalidade. A maior parte de seus representantes 
abusa de seus mandatos. Muitos não tem capacidade moral 
nem intelectual para seu exercício. Alguns são criminosos: 
— assassinos, ladrões, bicheiros, etc. Outros semi-anal- 
fabetos. 

Uma grande parte, recebe vultosos subsídios sem com- 
parecer à Câmara ou ao Senado. Muitos residem no Rio, 
São Paulo, ou onde lhe aprover, viajando à custa da nação. 
E ainda excursionam pelo estrangeiro, sangrando os cofres 
públicos. 

É uma calamidade. 
A crise administrativa é outro problema nacional. O 

funcionalismo está sendo tr^jliijormado em uma classe pri- 
vuegiáaa. oream sinecuras para proiegmos.    runciunarios 
Fantasmas" comparecem à repartição apenas no dia do pa- 
gamento. Os "barnabés" ganham apenas para viver, mas 
os "marajás" percebem 10, 20, 30 vezes do que um tra- 
balhador. Os subordinados fazem serviços para os chefes 
assinarem. 

Simulam concursos mesmo através do DASP — órgão 
dispendioso e inútil no Serviço Público — para aprovei- 
tamento dos mais capazes, mas reservam os lugares para 
os protegidos políticos. 

A roubalheira está generalizada. A corrupção cam- 
peia desenfreadamente. 

Instauram inquéritos administrativos, mas são sim- 
ples farsas com o fim de imbuir a opinião pública e os 
responsáveis nunca são punidos. A crise moral é mais 
grave de todas. Aliás, as crises política, social, e adminis- 
trativa são consequentemente da crise moral. 

O caráter está completamente desvirtuado, a honra, a 
moral, a honestidade, a verdade, perderam quase comple- 
tamente seus significados. Chegam a ponto de chamarem 

o indivíduo honesto de bobo, por não tirar proveito das 
oportunidades. A verdade é uma atitude prejudicial em vir- 
tude de desagradar. A sinceridade uma qualidade incom- 
pabilizadora, visto atrair antipatia. 

Enfim, há uma inversão de valores na época atual: — 
os que mais vale, menos recebem. Um pistolão vale mais 
do que um diploma. 

A moralização do homem é um imperativo categórico. 
Urge fazer campanhas para a regeneração do caráter em 
todas as classes e categorias sociais. 

E nós do CHAPA BRANCA estaremos na trincheira 
avançada desse movimento reformista do homem atual. Lu- 
taremos sem tréguas para melhorar nossa sociedade. Com- 
bateremos a injustiça em todos os setores. Denunciaremos 
todos os atos e fatos condenáveis. Atacaremos os responsá- 
veis impiedosamente. Visaremos os autores, seja que fôr, do 
mais humilde ao mais poderoso. Nossa marcha será sempre 
em linha reta, sempre em frente, sob o lema: — A ver- 
dade acima das conveniências. 

E alcançaremos a nossa meta. 
Sabemos das dificuldades que vamos enfrentar para 

fazer um jornal que corresponda sob a forma jornalística, 
requisitos técnicos e aspecto gráfica com recursos modes- 
tos. Mas sabemos, também, que as dificuldades 
existem para serem superadas. 

E deste Planalto, ontem solitário, hoje transformado na 
cidade de urbanismo mais avançado do mundo, represen- 
tando o idealismo, e capacidade e o espírito de realização 
do nosso povo, lançamos o Chapa Branca confiantes no 
seu destino. 

Athayde da Silva Dias 

í 
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— Qual é o conceito do 
molorisla do Serviço Público? 

Somos comparados ao Ira- 
balhador braçal na inlerpre- 
tação do DASP. Enlende êsle 
órgão público que não esta- 
mos enquadrado no Art. 4.° 
do Decreto N.° 26.299, de 31 
de janeiro de 1.949, que, 
diz: — 

"Os servidores, a que se- 
jam afetos encargos de natu- 
reza burocrática, fiscal, técni- 
ca, artística, científica, ou do 

CLASSE   SACRIFICADA 
tipo similar, ficam obrigados 
à prestação de 33 (trinta e 
três) horas semanais de tra- 
balho meia hora para meren- 

'«^^♦^♦^««^♦«^♦«♦^♦«^♦^♦^« ^♦^♦^►♦^♦^♦^♦^♦o ♦ * ♦ y 

■» >•<-.% 

Colega: — 
Digo colega, porque todo aquele que conduz veículo 

motorizado, seja amador ou profissional, não importando 
sua posição social, desde o humilde lixeiro ao Presidente 
da República, é motorista. 

O motorista que dirige como desportista, o "play-boy" 
que passeia; o homem de negócios ou de profissão liberal; 
0 do serviço público; o do coletivo ou de transportes de 
cargas; o de taxi tem a mesma responsabilidade e corre 
o mesmo risco no exercício de sua função. 

O bom motorista segue os seguintes mandamentos: 
l.o — Não toma bebida alcoólica na ocasião do traba- 

lho a fim de evitar a exaltação dos sentidos que conduz à 
impulsividade. 

2.° _ Não abusa da velocidade, evitando seus riscos 
naturais, pondo em perigo não somente a vida do seme- 
lhante como a sua própria; 

3.° — Obedece os sinais e as regras do trânsito para 
segurança sua e dos pedestres; 

4.° — Respeita os agentes de autoridade do Trânsito 
como fiscais que são da coletividade; 

5.° — Trata o colega educadamente, com delicadeza e 
cortezia evitando discussões deixando que as autoridades 
resolvam qualquer desentendimento; 

6.° — Dá passagem ao colega que trafega apressada- 
mente, sem querer lhe ultrapassar pois sua pressa deve ter 
um motivo justificável: — socorrer um doente comprar um 
remédio, ou qualquer fim de emergência; 

Se você, colega, comporía^^sídentro dessas normas é 
tín'Dom móiuiisia. i^arafiens! 

■ ■ 

■ ■ 

da, vedado    expressamente o 
afastamento para almoço". 

Entende que, não sendo a 
função do motorista "de natu- 
reza burocrática, fiscal, técni- 
ca, artística, científica, ou de 
tipo similar", deve trabalhar 
quantas horas determine seu 
chefe. 

Assim, o pobre motorista 
"de natureza burocrática, fis- 
cal, técnica, artística, científi- 
ca, ou de tipo similar", deve 
trabalhar quantas horas deter- 
mine seu chefe. 

Assim, o pobre motorista do 
Serviço Público não tem seu 
horário de trabalho regula- 
mentado. É obrigado a traba- 
lhar dia e noite, não tem se- 
quer horário para refeições. 
Dorme quando pode. Come 
quando tem tempo. Assim, vi- 
ve em uma espécie de escra- 
vidão branca. 

As autoridades, os che- 
fões acham que não lemos 
nehnum direito. 

Há quem diga até que não 
temos direito a formar órgão 
de classe, uma associação, no 
caso o Centro Beneficente dos 
Motoristas Profissionais do 
Serviço Público de Brasília, a 
prova é que em março do cor- 
rente ano o Sr. Chefe de Po- 
lícia teve a deselegância de 
coagir os associados da nossa 
Diretoria do Departamento Fe- 
deral de Segurança Pública a 
renunciarem os seus    manda 

^  tos, sob ]j)ena de demissão^ não__^tentes^e _^estamos certos_^ de 
o'*fazendo.'"E'maiT,   declarou |que'êstas^njustiças''serão cor- l 

gimos um Ofício a S. Excia. 
protestando contra sua atitu- 
de, esclarecendo-lhe estarmos 
legalizados e garantidos pela 
Constituição. 

O tratamento injusto que re- 
cebemos na Administração pú- 
blica será corrigido. Reivindi- 
caremos os nossos direitos. 
Queremos igualdade de condi- 
ções para a nossa classe, que 
os motoristas dos 3 Poderes 
percebem os mesmos venci- 
mentos. 

"Para trabalho igual, salá- 
rio igual" — é princípio geral 
de direito. 

E o direito deve ser respei- 
tado — mesmo pelo Estado. 

As desigualdades dos ven- 
cimentos dos motoristas do 
Executivo, Legislativo e Judi- 
ciário são chocantes. 

Os motoristas do Judiciário 
percebem mais do dobro dos 
vencimentos, dos do Executi- 
vo. Os do Legislativo ganham 
mais do que os do Executivo e 
menos do que os do Judi- 
ciário. 

Estas divergências são des- 
cabidas. Sendo o empregador, 
o patrão, o Estado o mesmo, a 
fonte pagadora a mesma, a 
Fazenda Nacional e o empre- 
gado, os funcionários os 
mesmos, não se justifica dife- 
renças de pagamentos pelos 
mesmos serviços, nas mesmas 
funções. 

Confiamos nos poderes com 

^  '  que fecharia   o Centro. Diri- I  rígidas. 

Os comunistas da Rússia 
conseguiram concitar o povo a 
revolução mediante promessas 
de emancipação dos operários 
e camponeses através de me- 
nos horas de trabalho e maio- 
res salários. 

Com a revolução, galgaram 
o poder e aumentaram o nú- 
mero de horas de trabalho e 
reduziram os salários. 

Os operários de Petrogado, 
então capital do país, protes- 
taram contra o regime de fo- 
me, sem recursos para adqui- 
rir combustível a fim de se 
protegerem contra o rigoroso 
írio do inverno reinante, en- 
traram em greve. 

Lenine, então, decretou lei 
marcial e determinou que os 
operários voltassem ao traba- 
lho sob pena de ser suprimido 
o fornecimento de gêneros ali- 
mentícios. 

As greves continuaram ape- 
sar da opressão dos comunis- 
tas e os camponeses promove- 
ram revoltas, aliando-se aos 
operários, visto não ter sido 
promovida a reforma agrária 
prometida, entregando-lhes as 
terras, como engodo para al- 
cançar seus objetivos de im- 
plantação do novo regime em 
substituição à escravidão em 
que viviam. 

A polícia dissolvia os gre- 
vistas,    massacrando o povo 
impiedosamente  nos  comícios 
recompensando    com    derra- 

mento de sangue'aqueles que F 
os haviam ajudado a conquis- 1 

Professor dos  Motoristas 

lar o poder. 

"KRONSTADT" foi palco de 
chacina dos vanguardeiros da 
revolução em favor do Soviet. 

A paralização das fábricas 
pelos grevistas foi reprimida 
pelo "Komitet Oborony", que, 
matava sumariamente os des- 
contentes. 

Na capital a repressão tam- 
bém era violenta contra o po- 
vo, considerados contra-revo- 
lucionários, inimigos do regi- 
me da Pátria. 

Os marinheiros aderiram 
aos grevistas. 

Os grevistas sobreviventes 
foram encarcerados e exila- 
dos para a Sibéria sob regime 
de trabalho forçado. 

Assim o povo foi iludido em 
sua boa fé e os altos coman- 
dos organizaram grandes con- 
tigentes policiais para garan- 
tirem a situação. 

E a greve é proibida na 
URSS, onde o trabalhador 
tem como patrão o Estado e é 
obrigado a se submeter às 
suas imposições sem direito a 
nenhum protesto nem reivin- 
dicação de nenhuma espécie. 

No Brasil, a Constituição as- 
segura aos trabalhadores o di- 
reito de greve: — 

"Art. 158 — E' reconhe- 
cido o direito de greve, cujo 
exercício a lei regulará". 

EDIÇÃO DE 

Cr$  30,0' 

A S. A. B. COLABORA COM O POVO 
A SAB é uma empresa criada para conter as especulações nos gêneros e artigos de primeira necessidade em Bra- 

sília e estabelecer o equilíbrio nos preços destes e de outros produtos. Para o cumprimento dessa tarefa, é necessário que an- 
tes de tudo, subsista, continue funcionando. Mas como continuar de pé uma organiziação que somente com a venda da 
carne tem um prejuízo diári' de 2 milhões de cruzeiros?'Sim, dois milhões diários atualmente já totalizando o seu «déficit» 
no dia 1-de abril deste ^^     .fé hoje em mais de 300 milhões de cruzeiros. 

MENOR DIS PONIBILIDADE 

Ressalta-se ainda que, ainda isto é, arcando com uma violenta sangria em sua economia mas, objetivando salvaguar- 
dar tanto quanto possa a bolsa popular, a Sociedade de Abastecimento de Brasília não, tem podido atender às necessidades de 
consumo da população, uma vez que, para   resistir por mais tempo, foi obrigada a reduzir de 20 para 12 toneladas de car- 

ne a sua venda diária. ^^.^^ 
MAIS BARATO Q UE O PRODUTOR: 

Durante dias a fio, temos procurado informar a população do Distrito Federal a situação desesperada que nos en- 
contramos desde que o nosso preço de venda da carne de todos os tipos são inferiores ao preço de venda da carne de todos 
os tipos são inferiores ao preço de custo do produtor. VENDEMOS MAIS BARATO DO QUE COMPRAMOS. E não é ne- 
cessário ser especialista em negócios, para saber que uma empresa comercial que não disponha de dotação governamentais, 
como  é o nosso caso, pode resistir  indefinidamente  em tais condições. 

OPÇÃO 
1» — aumentar o preço da carne e de outros produtos, que embora não dando lucros também evite prejuízo; 
2' — ou continuar por mais algum tempo com os atuais preços — esperando a Sociedade ser tragada por um «déficit» 

maior, obrigando o fechamento das portas dos Supermercados, largando o povo da Capital Federal a mercê dos ganan- 
ciosos comerciantes. _ _      „    ^   _ .^ 

ABAIXO O QUADRO COMPARATIVO DOS PREÇOS DA CARNE 
Filet Mignon                 —     Cr$   710,00 Paleta — Cr$ 330,00 

^                                 -^460 00 Capa de Filet — Cr$ 340,00 
46000 Acém — Cr$ 290,00 
46000                                       .    Pescoço — Cr$ 260,00 
46000 Músculo — Cr$ 230,00 
450!00 Peito — Cr$ 290,00 
45o'oO      ' Costela de c/ osso        — Cr$ 165,00 

Esta tabela de preços vigorará a partir do dia 18 de outubro, que muito embora dando ainda uma margem muito 
grande de prejuízos a SAB, continuará com suas portas abertas à população do Distrito Federal, esperando merecer a alta 
compreensão do público em geral. 

Contra Filet 
Alcatra 
Coxão Mole 
Patinho 
Coxão Duro 
Largato 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

• ■ 

n 
■ ■ 
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A VOZ DO 
& 

'j.<^ y 

"^ 

wúm da SAI 
Dizem nos corredores da So- 

ciedade de Abastecimento de 
Brasília Limitada -- SAB, que 
a atual situação ilesta é cala- 
mitosa . Segundo às informa. 
ções dos próprios íoraecedo- 
res, até títulos em cartório de 
l-voteslos existem. 

Do Conhecimento quaje tc- 
tal, já se sabem que o eiiião 
Superitendente deixou a So- 
ciedade com dívida de apenas 
pouco mais de 20 milhõej de 
cruzeiros e pouco mais de fOO 
milhões em caixa previstos 
para o pagamento das diferen. 
ças salariais as quais seriam 
pagas no fim do mês de feve 
reiro. 

Com o afastamento total da 
Diretoria   em  28   de  fevereiro, 
0 sr. Prefeito nomeou um 
dos seug Secretários diretos pa- 
ra assumir a Intervenção jun- 
to a SAB, embora homem de 
profundos conhecimentos téc- 
nicos na administração dos 
serviços públicos, mas pessi- 
mamente assessorado levou a 
Sociedade de Abastecimento 
de Brasília Limitada, quase ao 
caos, Com dívida da ordem de 
1 bilhão de cruzeiros incluin. 
do despesas de pessoal, em 
menos de 6 meses de Interven- 
çâo. Com a palavra o Excelen- 
tíssimo Sr. Prefeito do Dis- 
trito Federal. 

ASSOCIAÇÃO     DOS 

SERVIDORES DA SAB 

Em junho deste ano, foi 
eleita uma diretoria, com a 
fundação da Associação dos 
Servidores da Sociedade de 
Abastecimento de Brasília Li- 
mitada — SAB. O Presidente 
eleito Sr. Bruno Von Sperling, 
homem culto, porém calmo e 
matemático, pouco se sabe 
quando está falando ou está 
calado, principalmente nas 
assembléias, parecendo com 
certo personagem dos filmes 
do Oeste. Dr. Robledo, sem 
esperança de usar o uniforme 
do Cavaleiro Negro. 

Nem por isso, vamos deixar 
de considerar o esforço dis-' 
pendido nas reivindicações. 
Exemplo: Os servidores da 
SAB, foram comtemplados com 
o aumento proporcional e mai-i 
o salário-família, nas e.ndições 
dos servidores públicos. Mas, 
funcionários da SAB, se . não 
existisse uma subsidiária cc- 
mo a TCB, a qual chegou a 
antecipar greve, até hoje er- 
tariam percebendo aquele sa- 
lário-fome. Com a palavra o 
Presidente   da   "ASAB". 

Mendes 

Ninguém pode negar a exls. 
tência da Universidade d-e Brj:. 
sília, porém é nosso dever di- 
zer que ela não vem cumprin- 
do o que    dela se esperava. 

Obra de um homem, Darcy 
Ribeiro, não se cuidou dos 
meios para sua realização, o 
objetivo era o fim e esta obra 

ameaça ruir, tal o escândalo 
que encobre. Esta a realidade. 

Construída às pressas, con» 
tudo mais em Brasília, já se 
sente hoje as deficiências des- 
ta construção e, dia a dia, os 
prédios são refeitos e até mes- 
mo reconstruídos. As trincas 
existentes   são   assustadoras   o 

Intervenção na SAB 

"Rivalidade na SAB" 
Já   é  do   conhecimento     pú- 

em junho de 1962, com a íin?- 
lidade de através dos Supermer. 
cados, abastecer o Distrito Fe- 
deral de gêneros alimentícios. 
Tomou.se por forças circuns- 

tanciosas, subsidiária da Pre- 
feitura do Distrito Federal, es- 
ta Com 51% e Novacap com 
49% do capital inicial de 4 
bilhões e 700 mil cruzeiros. 
Antes porém, já existiam vs. 
rias unidades de vendas co- 
mo: Um Departamento de 
Subsistência, Dois supermer- 
cados e três ou quatro postos 
de vendas, administrados pe- 
la NOVACAP. Com a criação 
da Sociedade mixta, vieram às 
admissões de funcionários rr. 
gidos pela CLT. 

Grande  parte     dos    antigos 

Bem poucos dias diziam que 
o atual Interventor da Socie- 
dade da Abastecimento de 
Brasília, Limitada ia afastar- 
se da direção da empresa, por 
motivo do seu estado de saú. 
de. Porém, tal afastamento 
não se deu, não por que recu- 
perou o desgaste físico do 
titular; mas por que o sr. Pre- 
feito, concordou em atender 
as solicitações do Interventor, 
relacionadas com a majoração 
do preço da carne e também 
o aumento das gratificações 
dos Chefes de Divisões, servi, 
ços e a aprovação do quadro 
Servidores  daquela  Sociedade. 

O Sr. JOVIANO RINCON 
SEGÓVIA ex-deputado pelo Es- 
tado de Goiás, não fáz política 
dentro do seu gabinete de tra- 
balho  e  sim, vê  todas  às  ne- j 

cessidades que a Sociedade a- 
travessa e dá empenho má- 
ximo às atividades congêneres 
à empresa, nos seu momentos 
difíceis, principalmente no 
início   da   sua   intervenção. 

A SAB, empresa iniciada 
sob o lema de abastecer o Dis. 
trito Federal de gêneros ali- 
mentícios a baixo preço, até 
pouco menos de 2 meses, a 
população desconhecia comple- 
tamente esta finalidade da So- 
ciedade de Abastecimento de 
Brasília. Hoje com a adminis- 
tração do Sr. Joviano Rincon, 
homem de bastante conheci, 
mento comercial, já podemos 
afirmar que a SAB, não sofre- 
rá aquela prevista descida ao 
caos, mesmo sozinho como es- 
tá, em vista de ter sido exone- 
rado  em  parte  a  Diretoria. 

ü 
Nícolas  Cugn-t,     inventou 

o primeiro veículo movido 
a vapor e A.   C.   Drebs  o 
movido  a  gazolina.   A  Lei 
da  Bandeira  Vermelha  foi 
promulgada em virtude do 
risco  pela     velocidade   de 
duas  e  meia  milhas horá- 
rias . 

É difícil descrever o invento 
e  o  progresso  do     automóvel 

fi.nr-inná|-inc  da  ]>:,<ivarnp    n^jj-^^^^^^^ .^  ^^^ias      transforma- 

tmuaram suas atividades nas 
unidades da Nova Empresa, 
alguns, exercendo 'cargos de 
coniSiança, outrog como sim- 
ples   auxiliares. 

Hoje Com pouco mais ^^ ^ 
ano, n;o existe mais aquele 
cüma de cooperação e com- 
preensão entre as duas clar- 
ses, havendo inclusive mo- 
tin<; nns corredores entre ele- 
mentos funcionários e mem- 
bros da Associação, para afas- 
tar definitivamente todos os 
funcionários   da   Novacap. 

Mas lembrem-se. Se existisse 
um Prefeito ou deixasse de 
existir uma Novacap não exis- 
tia   também   a   "S.A.B.". 

A.     Mendes 

CASA HANASHIRO 
SEITEI HANASHIRO 

Revendedor Motores 
YANMAR - DIESEL 

Mais de Meio Século de Tradição 
Av. W3 — Q. 705/6 — BI. 7 — Lote 15/17 

Asa Norte 
Plano Piloto — Brasília - D.F.   -   Comercial 

rjes 'púr que 'pasciõíí^ror^> 
tudado e experimentado por 
muitos homens em diferentes 
países este importante pro- 
blema de relevante valor pa- 
ra a humanidade. 

As primeiras experiências a 
respeito desta invensã^ data 
dos  meados" do   século   XVIII. 

O primeiro carro de roda, 
segundo os historiadores, foi 
idealizado e construído pelo 
engenheirg Nlc-lag Cugnot em 
Frenchman, que construiu em 
1709, um triciclo movido a va- 
por. O seu veículo desenvol- 
via a velocidade 2|1|2 milhas 
por hora, mas era obrigado a 
parar depois de movimentar 
cem pés trinta e três metros 
para a formação de novo va- 
por para prosseguir sua mar- 
cha. 

Cugnot produziu seu segun. 
do veículo em 1770 e encor. 
tra-se em exposição no con- 
servatório de artes e invetos 
de Paris. Querem alguns his- 
toriadores que esse carr^ ali 
conservado seja o primeiro fa. 
bricado pelo referido inventor 
e  não  segundo. 

Durante os meados do sécu- 
lo foram levad.cs a efeito, ou- 
tras  tentativas de    fabricação 
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de carro a vapor, muitas das 
quais não Conseguiram' êxito, 
não chegando a funcionar sa. 
tisf atóriamente. 

No século seguinte, procurp. 
ram fabricar carros destina- 
dos a transportes de passagei- 
ros, visto os primitivos serem 
individuais, apenas para o seu 
condutor. Entre esses invento, 
res destacaramJse: Rjchard 
Trevithick,   na   Inglaterra,   fa- 

W<WMWI—*iw MjlM   ■ ■ 
zendo a locomotiva a vapor, 
em 1.801; Olíver Evans, nos 
Estados Unidos da América, 
em 1.805 ;David Gordon, na 
Inglaterra, 1.824; W. H. Ja- 
mes, na Inglaterra, em 1.824; 
Golds-Worthy Guerney, na In- 
glaterra, em 1 .831; ' Walter 
Hancok, na Inglaterra, em 
1.824|36; Churk, na Inglater- 
ra, em 1.832; Francis Macerc- 
ní e Squires, na Inglaterra, em 
1.834; Richard Dudgeon, nos 
EE. UU., em 1.857; e Eduard 
Butler, na Inglaterra, em 
1.883. 

Assim, a glória da invenção 
do primeiro carro cabe ao fran. 
cês Nícolas Cugnot. Foi o 
ponto de partida para essa 
grandiosa invenção que em- 
presta íncomensurável valor a, 
progresso  do  mundo. 

É curioso que em 1831, rece- 
oso do risco para a vida hu- 
mana do uso de auto o Parlp- 
mento Inglês promulgou leis 
regulamentando o tráfego de 
carros. 

Esta é. Portanto a primeira 
lei do trânsito, denominada 
Lei da Bandeira Vermelha, 
que, exigia que o condutor dá 
carruage conduzisse na ban. 
deira vermelha durante o dia 
e a noite uma lanterna ver- 
melha,  com;   sinal   de  perigo. 

A existência dessa lei pre- 
judicou o incremento da in. 
dústria de carruagens na In. 
glaterra até 1896 quando foi 
revogada. 

Siegripid Marcus por volta 
de 1875, na Áustria, fabricou 
o primeiro veículo de 4 rodas, 
movido Por máquina de com- 
bustão interna. 

Em 1885, Karl Benz, na Ale- 
manha, construiu um triciclo, 
também a combustão interna 

É atribuída a glória de ter 
sido A. C. Drels o primeiro 
inventor a utilizar petróleo ou 
gazolina em veículo motoriza, 
do Contribuindo valiosamente 
para impremento da indústria 
automobilística. 

Em 1894 idealiozu o carro 
Panhard com máquina vertical 
capu em moderno tipo de 
chassis com     a  características 

(CONCLUI NA 4.a PÁG.) 

ealidaile Irreal 
chove dentro das salas de aula 
e  de  outros  prédios. 

O ensino é dos piores do 
Brasil, professores não con- 
cursados e sem capacidade, 
simplesmente por pertencerem 
ou serem simpatizantes de de- 
terminado campo ideológico, 
para cá foram trazidos e o re- 
sultado é um ensino medíocre 
deixando em tudo a desejar. 
O nível intelectual destes pseu- 
dos professores é baixo, salvo 
execeções o resultado que 
com eles obtém os pobres alu. 
nos não podia ser pior. 

O "pistolão" é a arma para 
ser professor ou funcionário 
da Universidade, não há sele- 
ção nem critério para a esco- 
íha.   A  maioria  dos  funcioná- 

rios da UNB é sobrinho, afi» 
Ihado ou apadrinhado de De. 
pulados. Senadores ^ Minis- 
tros, fora as família dos pro- 
fessores, que também estão 
empregados. É a nova fonte 
de "empreguismo" descober- 
ta. Basta dizer que a Univer. 
sidade tem mais funcionários 
do que alunos cerca de 500, 
sendo que o menor salário pa. 
go a seus funcionários é de 
Cr$ 40.000,00 e há os que per- 
cebem até Cr$ 400.000 00. 

Continuaremos esta série, a 
fim de que o povo de Brasília 
saiba o que se passa nos batis. 
dores da UNB e em defesa do 
ensino que vai se tornando 
coisa secundária naquela Uni- 
versidade . 

BAR E RESTAURANTES ESPORTE 
Refeição Comercial   e a Ia carte. Bebi- 

das nacionais e estrangeiras. 
ABERTO NOITE e DiA 

(Em frente à Prefeitura). 
TAGUATINGA — DF 

O Centro Beneficente dos 
Motoristas Profissionais do 
Serviço Público de Brasília, 
foi fundado em 7 de abril de 
1.962 com o fim de reivindi. 
car os direitos da sua classe 
desamparada e injustiçada na 
Administração Pública. 

O Congresso nem o Execu. 
tivo nunca se interessou em 
legislar no sentido de colocar 
a classe dos motoritas em 
situação condigna, reconheceru 
do o valor da sua função, es- 
tabelecendo horários de tra- 
balho,   fixando      vencimentos 

justos, nem cogitando das con- 
dições sacrificar inerentes 
do seu serviço, de natureza 
insalubre, dado o calor da má- 
quina, nem do risco de vida 
permanente por circunstância.^ 
de fatalidade ou infortunísti- 
ca. Assim, deixam seus pres. 
timosos colaboradores em situ. 
ação secundária sem atentar 
nos seus problemas, sem re- 
conhecer seus direitos. Salvo 
raras Leis, como a N.o 1.081, 
de 13 de abril de 1.950, apenas 
promulgada e impressa mas 
não aplicada nem respeitada 
pelog responsáveis pela Admi- 
nistração  Pública. 

O Departamento Administra, 
tivo do Serviço Público (D.A. 
S.P.), destinado a estudar, 
opinar e estabelecer normas 
para o funcionalismo jamais 
enquadrou devidamente a cias. 
se dos motoristas. E a consi- 
derar ■equivalente ao traba- 
lhador braçal em virtude de 
não estar especificamente en- 
quadrada nas disposições fun. 
cionais. 

Esqueceu o DASP que o Mo- 
torista Profissional depende 
de exame de capacidade fun- 
cional e intelectual, perante o 
competente órgão de trânsito 
do Estado, para obter sua Car- 
teira   dg  Habilitação. 

Os administradores públicos, 
por seu turno, não se interes. 
sam pela situação dos moto- 
ristas. Não reconhecem que 
representa uma peça da máqui- 
na pública encarregada da lo- 
comoção dos funcionários ten. 
do sob sua responsabilidade 
desde a vida do mais modesto 
servidor até do Presidente da 
República. 

O motorista  é uma peça da 

máquina pública. Sua extin- 
ção ou paralízação impediria 
o funcionamento das reparti- 
ções. Assim sendo, é uma cias. 
se prestimosa e útil. E mais, 
uma das que mais trabalham 
e a mais sacrificada do funeic. 
nalísmo. 

Entretanto, os adminisrtado- 
res não reconhecem o seu va- 
lor. Consideram o motorista 
uma espécie de empregado do. 
mestiço, utilizando.se dele pa- 
ra fazer compras, passear e 
até   para   diversões. 

E o coitado    do    motorista. 

ou sem dormir para servir aos 
seus chefes, prestativos e ab- 
negados. 

Em Brasília, especialmente, 
por ser uma capital adminis. 
tratíva, a exploração e o abu- 
so dos direitos são maiores. 
O Departamento Federal de 
Segurança Pública, por exem. 
pio, exige que o motorista 
após trabalhar horas além das 
permitidas pela legislação, é 
obrigado a lavar até ônibus 
sob pena de  ser demitido. 

A Diretoria do Centro está 
assim constituída: — Presíden- 
te, Salvador Braulino Gonçal» 
ves; Vice-Presidente, Wilson 
Palmieri; l.o Secretário, Valde. 
tário Alencar; 2.o Secretário 
Geolíto Alves de Oliveira; Te- 
soureiro, Zorobabel Josué dos 
Passos , Procurador, Pedro 
Quintino. 

O Centro Beneficiente dos 
Motoristas Profissionais do 
Serviço Público de Brasília foi 
creado com o fim de reivindi. 
car os direitos dessa humilde, 
mas valiosa classe. E vem atu- 
ando eficientemente, tramitan. 
do no Congresso Nacional um 
Projeto destinado a assegu- 
rar Os direitos da sua  classe. 

Conta com perto de 600 as. 
sccíados. 

Presta assistência jurídica e 
dentária  aos  seus    asocíados. 

O projeto de construção de 
sua sede própria está sendo 
executado pelo Arquitetônico 
Oscar Niemeyer. 

Agora lança o seu jornal. 
Chapa Branca, visando divul. 
gar sua situação e pugnar pe. 
Ia elevação do pais, principal- 
mente pela moralização da 
nosssa  gente. 

E cumpriremos a nossa meta. 

CASA NENO 
Artigo Domésticos em Geral para o seu Lar, 
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o   Presidente      da   República 
Faço saber que o Congresso 

Nacional  decreta  e  eu sancio- 
'' no a seguinte Lei: 

Art l.o — Os automóveis 
oficiais destinam-se, exclusiva, 
mente, ao serviço público. 

Art. 2.0 — O uso dog au- 
tomóveis oficiais só será per- 
mitido   a   quem   tenlia: 

a) — obrigação constante de 
representação oficial, pela na. 
tureza do cargo ou função. 

b) — necessidade imperiosa 
de afastar-se, repetidamente, 
em razão do cargo ou função, 
da dese do serviço respectivo, 
para fiscalizar, inspecionar, di- 
ligenciar, executar ou dirigir 
trabalhos, que exijam o máxi. 
mo de aproveitamento do 
tempo. 

Art. 3.0 — As repartições 
que, pela natureza dos seus 
traballi?, necessitarem de au- 
tomóveis, para efeito de fis- 
calização, diligencia, transpor. 
te de valores e serviços se- 
melhantes, terão carros à dis- 
posição tão somente para a 
execução desses serviços. 

y Art. 4.0 — Ê rigorosamente, 
proibido o  uso  de  automóveis 
oficiais      : 

a) — a chefe de serviço ou 
servidor, cujas funções sejam 
meramente burocráticas e 
que não exijam transporte rá- 
pido; 

b) — no transporte de fami. 
lia do servidor do Estado ou 
pessoa estranha ao serviço Pú. 
blico; 

c) — em passeio, excurssão 
ou trabalho estranho ao ser. 
viço público. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O 
Serviço de Trânsito do Depar- 
tamento Federal de Seguran. 
ça Pública comunicará aos 
órgãos competentes, referidos 
no art. 11 desta lei, o nume- 
ro da licença de automóveis 
que forem encontrados junto 
as casas de diversões merca^ 
dos e feiras públicas, ou de 
estabelecimento comerciais em 
excursões ou passeios aos do- 
mingos e feriados, ou ainda, 
após o encerramento do expe. 
diente   das   diversas      reparti- 

orçamentária própria, ou o cré- 
dito pelo qual deverá correr 
a despesa, preço provável do 
custo classe, tipo e caracterís- 
ticas e, no caso de repartição 
que já possuía automóveis dis. 
criminação dos existentss, com 
informações sobre o serviço 
que prestam, data da aquisição 
de cada um e estado de con- 
servação. 

§ 2.o — A autorização da 
aquisição mediante permuta 
só será; concedida, quando do 
pedido constar também r) 
laudo da avaliação do carro 
que se pretende dar em troca. 

Art. 6.0 Os automóveis 
destinado 3' Serviço Público 
federal, observadas as condi- 
ções estabelecidas nesta Lei, 
serão dos tipos mais econômi- 
cos e não se permitirá a aqui- 
sição de carros de luxo, salvo 
na hipótese dos carros dest'. 
nados a Presidência e Vice- 
Presidência da República, Pre- 
sidência do Senado Federal, 
Presidência da Câmara dos 
Deputados, Presidência do Su- 
premo Tribunal Federal e Mi. 
nistros de Estado. 

Art. 7. — Os automóveis 
oficiais terão inscritas, em ca- 
racterísticos legíveis nas por- 
tas laterais, dianteiras, as ini- 
ciais "S. P. F., excetua- 
dos Os expressamente referi- 
dos no  artigo  anterior. 

Art. 8.o — É rigorosamente 
proibido o uso de placas ofi- 
ciais em carros particulares 
bem como o de placas particu- 
lares em  carros oficiais. 

Art. 9.0 — Só poderão 
conduzir automóveis motoris. 
tas profissionais regularmente 
matriculados. 

PARÁGRAFO ÚNICO: ~ 
Aplicam-se aos motoristas res. 
ponsáveis pelos carros oficiais 
Os dispositivos regulamentarss 
referentes    o tráfego. 

Art. 10.o — É terminante- 
mente proibido a guarda de 
veículo oficial em garagem re- 
sidencial. 

PARÁGRAFO     ÚNICO:     — 

voe?^5!PW8ÍRf*f!Ç**çff^J^ 
especial e que conduzam pes- 
soas estranhas, embora acom- 
panhadas de servidor do Esta- 
tado. 

Art. 5.0 — A aquisição de 
automóveis para o serviço pú- 
blico federal depende de pré. 
via autorização do Ministro de 
Estado, ou do Chefe do Gabi- 
nete Civil da Presidência da 
República, quando se tratar 
de repartições a eles subordi.' 
nados. 

§ l-o — No pedido de au- 
torização das referidas repar. 
tições, justificar-se.ão a neces- 
sidade da aquisição do veícu. 
Io, a natureza do serviço em 
que será empregado, a dotação 

A Invenção do... 
(CONCLUSÃO) 

principais que até hoje vem 
sendo aperfeiçoada pelag di. 
versas indústrias. 

Daí em diante a Alemanha, 
a França, A Inglaterra, e os 
Estados Unidos dedicaram-se 
c ntinuaúamente a esta im- 
portante indústria alcançando 
sucessivos e costantes progres. 
SOS variado em detalhes e de- 
senhos mas, tudo baseado na 
primitiva invenção do geni.^l 
Nicolas  Cugnot. 

Assim, o primeir^ automóvel 
desenvolvia uma velocidade de 
21|2 milhas horárias e, parar 
para renovação âo vapor. Ho- 
je desenvolve mais de 200 mi- 
lhas sem paradas. 

E amanhã, qual será sua ve. 
locidade? 

u a^I^^^^^^^^^^^K^^^^^ff 

LeiN.I.0B1ile13deÉílÉM 
Dispõe sobre o uso de carros oficiais 

situada a grande distância da 
residência de quem u&e o au- 
tomóvel, ser-lhe.á licito, medi. 
ante" autorização do respecti 
vo Ministro de Estado guardá- 
lo na  garagem residencial. 

Art. 11 — Até o dia 30 de 
novembro de cada ano os Mi- 
nistros de Estado Chefe do Ga. 
binete Civil da Presidência da 
República, Secretários do Se- 
nado Federal, da Câmara do.3 
Deputados e dn Supremo Tri- 
bunal Federal aprovarão e fa. 

rão publicar nc- Diário Oficial 
as relações das repartições e 
serviços que poderão dispor 
no ano seguinte, de carros ofi. 
ciais. 

Art. 12 — Aplicam-Se às 
autarquias e órgãos paraesta- 
tais as  disposições  desta Lei. 

Art. 13 — Os veículos per- 
tencentes a Ministérios e cor. 
porações Militares destinados 
ao transporte de forças arma- 
das e demais serviços de na- 
tureza militar e os destinados 
ao Corpo de Bombeiros do Di,s. 
trito Federal, serviçog policiais 
e de pronto socorro terão re. 
gime de tráfego especial a ser 
estabelecido em regulamento 
próprio, que .será baixado ses- 
senta dias após a publicação 
da presente Lei. 

Art. 14 — Ao funcionário 
que Cometer qualquer infração 
ao disposto nesta Lei, serão 
aplicadas as penalidades es- 
tabelecidas nos Estatutos dos 
Funcionários Públicos Fede. 
rais. 

Art. 15 — Dentro do prazo 
de sessenta dias da publicação 
da presente Lei, será promc. 
vido o censo dos automóveis 
existentes no Serviço Público 
Federal e, concluído este, as 
autoridades referidas no art. 
11 aprovarão as respectivas re. 
lações posteriores, atendidas 
sempre em obediência ao c(s- 
posto nesta Lei. 

Art.   16 —  0  Poder  Execu. 
tivo regulamentará  esta     Lei, 
para sua melhor e mais i'igo- 
rosa   aplicação     sessenta   dias 
depois   de  tê-la   publicado. 
mmmmmmmtmmÊimimmmtÊmmmmÊÊk 

^rt.   Vi —    Revogam-se    as 
disposições  em   contrários. 

Rio de Janeiro em 13 de 
abril de 1950, 129 da Indepen- 
dência e 82  da  República. 

Melo 
(as)  EURICO G.    DUTRA 

Honório     Monteiro 
Sylvio   de   Noronha 
Canrobert P.   da Costa 
Raul    Fernandes 
Guilherme  da  Silveira 
João  Valdetaro  de  Amorim  e 
Daniel de Carvalho 
Clemente Mariani 
Armando Trompowsky 

Por José Soares de Bri- 
to  Filho  exclusivo  para 

a CHAPA    BRANCA. 

Niota: Estão de parabéns os 
profissionais do volante que 
residem em Brasília, que, 
trabalhando nos diversos seto- 
res da administração pública, 
tiveram o altruísmo de funda, 
rem a sua associação e agora 
mais ainda porque criaram 
também um órgão de publici- 
dade para maior divulgação e 
união da classe, visto queXuma 
das preocupações do órgão di- 
fusor é levar, tanto à estes, 
como aos motoristas em geral, 
esclarecimentos sobre os deve- 
res, direitos e obrigações dr. 
quele que tão nobremente 
transporta a alegria, a dor, •;• 
progresso tudo...,e que nestas 
andaiuzias depara muitas ve. 
zes   com   situações   de   fato   e 

Comentário: É uma lei cla- 
ra e honesta, de espírito pa. 
triótico dado seu zelo pelo pa- 
trimônio  nacional. 

Clara visto não apresentar 
nenhuma ambigüidade nem 
dificuldade de interpretação. 
Resume-se em uma simples 
frase: — "Os automóveis ofi. 
ciais destinam.se exclusiva- 
riiente ao  Serviço Público". 

Honesta virtude de evitar 
esbanjamento de dinheiro dos 
cofres Públicos. 

O respeito à determinação do 
do seu Art. l.o seria o sufi- 
ciente para acabar com os 
abusos dos carros oficiais. 
Mas, dado o desrespeito pecu- 
liar do povo às leis, o legisla- 
dor sentiu.se na necessidade 
de extender suas normas e 
apontar as irregularidades pa- 
ra sua aplicação, cominando 
responsabilidade para evitar 
omissões e dubiedades. 

E proíbe, "rigorosamente", 
o uso de automóveis oficiais 
"a Chefe de serviço ou servi. 
dor cujas funções sejam me- 
ramente burocráticas"... no 
seu Art. 4.o bem como "de 
família do servidos do Est.s- 
do, ou pessoa estranha ao Ser- 
viço público; "outrossim" em 
passeio, excursão ou trabalho 
estranho  a   serviço  público. 

Entretanto dado o natural 
desrespeito pelas leis, nin- 
guém, salvo raríssimas exce- 
ções, os funcionários não obe- 
dfíeüL n aiip disDÕe esses dis- 

não é tomada pelos agentes de 
autoridades. 

— Por que? 
O Art. 9.0 preceitua que 

somente "motoristas profissio- 
nais regularmente matricula- 
dos" podem dirigir carros 
oficiais. 

Todavia muitos amadores, 
sem estarem matriculados, é 
claro, conduzem esses veículos. 
E mais, outros sem terem ha- 
bilitação profissional. 

— Por que os poderes com- 
petentes, não tomam nehuma 
providência para sanar essas 
irregularidades? 

A lei em causa comum nas 
penas para os funcionários in- 
fratores, estatuindo no seu Art. 
14.0 que aquele que cometer 
"qualquer infração ao dispos- 
to nesta Lei, serão aplicadas 
as penalidades estabelecidas 
nos Estatutos? dos Funcioná- 
rios  Públicos   Federais". 

— Qual foi o funcionário 
punido nesses 13 anos em qua 
a Lei está em vigor? 

Nem um, afirmamos sem re. 
— Qu.31 o funcionário que 

nunca abusou do uso do carro 
oficial  nesse  tempo? 

Desafio que haja pelo me- 
nos um. 

Os citados abusos revelam 
descaso, menosprezo, pela Lei 
1.081, um acidente ao Poder 
Judiciário pela sua não apli- 
cação, responsabilizando os 
infratores por delapidaçâo do 
herário público, praticah da- 
nos  à  Fazenda  Nacional. 

O Presidente Jânio Quadros 
tentou proibir o uso indevido 
de carros oficiais conseguiu 
pelo   menos   limitar      obtendo 

fabulosa  economia  nos  gastos 
de  combustíveis. 

Seu uso, Manifestou-se nos 
funcionários, receiosos de pu- 
nições a exemplo em autas es. 
feras, atribui certo respeito 
aos Chapas Brancas desapare- 
ceram do tráfego quase com- 
pletamente aos domingos e 
feriados, e fora do horário de 
expediente. 

A Divisão de Trânsito do 
D. F. S. P. entrou em ação 
e apreendeu grande ntómero 
desses veículos. E os abusos 
diminuíram bastante, represen- 
tando grande economia para a 
nação. Mas, com seu afasta, 
mento a orgia dos carros ofi- 
ciais voltou a imperar. 

O Chapa Branca vai fazer 
uma campanha no sentido de 
coibir o uso desenfreado de 
carros oficiais, em beneficio 
da nação e do povo, esperando 
merecer a colaboração da Di. 
visão de Trânsito do D F S P, 
(Art. 4.0 letra d e das au- 
toridades Icompetenftes conta 
com a cooperação dos leitores, 
pedindo lhe comunique qual- 
quer uso ilegal de carros ofi- 
ciais, a fim de comunicar o 
fato a repartição competente 
para as devidas providências. 
Caso estas não sejam tomadas 
Caso estas não sejam tomadas, 
então, seu advogado fará Re- 
presentação às autoridades ad- 
ministrativa para o fim de exo- 
neração por falta de exação 
no cumprimento de seu dever. 

E assim, conseguiremos re- 
primir esse abuso tão dispendi- 
so para os cofres públicos a 
bem da moralização adminis- 
trativa. 

Até a próxima. 

positivos  legais. 
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sempre são sacrificados. 
— Assim, esta coluna será 

uma espécie d^ lenitivo para 
os profissionais do volante, por- 
que situará problemas práti- 
cos, onde os motoristas possam 
recorrer nos momentos amar- 
gos que são próprios da profis. 
são. 

— Inicialmente apresentare. 
mos o motorista como encar- 
regado e responsável por um 
aparelho que vai transitar na 
via pública. Terá que manter 
o seu veículo limpo, pneus 
calibrados, espelhos retroviso- 
res sempre regulados, limpa, 
dores de pára-brisas funcio- 
nando, luzes ^ sinaleira perfei. 
tas, freios mantidos sobre cui- 
dados em todo o seu sistema, 
sistema de direção também em 
permanente vigilância; em lu- 
ma, — é dever do motorista 
só iniciar o seu trabalho, de- 
pois de está seguro que o seu 
veículo atenderá à todos os 
manejos necessários para não 
constituir um perigj na via 
pública. 

— A lei tem sempre o intui, 
to de bem-fazer, e aquele que 
a desrespeitar, será coagido 
a fazer ou não fazer alguma 
coisa,  ou  a  tolerar. 

Portanto o nosso' primeiro 
trabalho será sobre "como evi- 
tar condenações ^\x atenuáJas 
nos  acidentes  de  trânsito. 

Qualquer chefe, chefinho ou 
chefete acha.se no direito de 
usar e abusar do uso de carros 
oficiais. 

Utilizam carros para uso 
próprio, para levar os filhos 
para o escola ou a passeio, 
sua mulher ao cabelereiro, a 
manicure, ao cinema, a empre 
gada fazer compras e até para 
fins incompenssáveis  . 

— Com que direito? 

A lei, como se vê determina 
que o Serviço de Trânsito co- 
munique aos órgos competer. 
tss "o número de licenças de 
automóveis que encontrados 
junto a casa de diversões, mer- 
cados e feiras públicas ou de 
estabelecimentos comerciais em 
excursões ou passeios aos do- 
mingos e feriados"... 

Entretanto,  tal     providência 

O Brasil assim, na Organi- 
zação Internacional do Traba- 
lho, em Zurique, na Suiça ,i 
compromisso de conceder ao 
funcionário público, extensiva- 
mente aos federais, estaduais 
e autárquicos, o direito de 
sindicalização. 

O assunto está em estudo 
pendente de solução há bas- 
tante tempo. Este ano o Con- 
selho ,de Administração da 
Organização Internacional do 
Trabalho comunicou ao Bra. 
sil, que, em sua última sessão 
designou um comitê de Peri- 
tog para estudo preliminar 
das Condições de trabalho dos 
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funcionários púbncos, dos mé. 
todos de representação do 
pessoal perante as administra, 
ções públicas e o direito de 
associação ou de Sindicaliza, 
cão dos referidos servidores, 
a serem debatitios na próxi- 
'oia Conferência Internacional 
do Trabalho. 

O Comitê de Peritos com. 
põe-se de 15 técnicos no as. 
sunto, de non:eada, tendo sido 
distinguido o Brasil com a 
designação do Dr. Arnaldo 
Susse Presidente da Comissão 
Permanente de Direito Social; 

Professor Pierre Juviguj, do 
Conselho de Estado da Fran- 
ça e Consultor Especial da 
ONU; o Sr. Henleim, Diretor 
Geral do Ministério do Traba. 
Iho da República Federal da 
Alemanha; O Sr. Teriefils Ram- 
zi. Assistente do Secretário de 
Estado de RAU; o Sr. Vasilief 
Enji, Subchefe da Divisão Eco. 
nômica de Pessoal e Salários 
da URSS; o Professor Normu- 
ra, decano da Faculdade de 
Direito Waseba, no Japão e 
outras  altas  personalidades. 

É uma perspectiva abuça- 
reira para os que se inferes, 
sam pelos problemas do tra- 
balho humano. Especialmente 
para os funcionários públicos 
que alcançam o alto valor de 
reivindicações e de defender 
excluída do direito de fazer 
reivindicações e de defender 
suas causas. Qualquer classe 
profissional civil deve ter 
sua organização, liberdade sin. 
dicalização, de negociação cc- 
letiva. 

Privar uma categoria desse 
direito corresponde a um cer. 
ramento de direito. Constitue 
uma discriminação injusta que 
não deve prevalecer em um 
regime democrático. 
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pRREIO i ITERÁRIQ. 
— Mas, não é possível — 

mologou a sra. Celina, reme- 
xendo nervosamente, na gave- 
ta. 

As mãos da mulher tremiam 
enquanto reiterava a primeira 
tuãca, com olhos arregalados. 
Sentiu um estremecimento ao 
remover o conteúdo do móvel. 
com ansiedade, sem encontrar 
as jóias que procurava. ■ 
— Não é possivel — repeti LI 

em voz audível, como se qui- 
zesse convencer a si mesmo a 
negar e evidência da realida- 
de. 

Rebuscou os demais compar- 
timentog na esperança de que 
alguém houvesse transferido 
os objetos do lugar onde ha- 
bitualmente os guardava, de- 
balde. 

A mulher ficou parada di- 
ante do móvel, com ares de 
incredulidade. Guardava às 
jóias sempre no mesmo lugar, 
onde somente as retirava em 
condições execepcionais para 
ostentar em reuniões de mais 
importância. Lembrava-se de 
tê-lag colocado, ali, depois do 
banquete de aniversário ofe- 
recido ao diretor da repartição 
do marido. Lembraví.se per- 
fitamente desta homenagem 
que exigira uma contribuição 
elevada de vários funcionários 
que mal podiam sustentar suas 
famílias, mas concordava com 
receio de serem degradáveis 
aos chefes, e, consequente- 
mente, exporemise a possível 
perseguições. 

— Nãio é possível! recalci- 
trava incrédula. Guardei-as 
aqui.  Tenho certeza! 

Passou uma revista comple. 
ta no quarto com igual insu- 
cesso. Estava preocupada 

'XDrír-ar'1déi de que Mário, o 
marido, chegaria de um mo- 
mento para outro para saírem 
e, naturalmente, aborrer-se-ia 
com o misterioso desapareci, 
mente das jóias. Chamou o 
filhinho  e  perguntou: 

— Você mexeu nos meus 
guardados   Marinho? 

O menino respondeu negati- 
vamente. 

Celina suspirou desalentada 
embora já previsse que seria 
a resposta do garoto. O filho 
era um menino comportado a 
nunca tocava naquilo que não 
lhe competia. Mesmo assim, 
insistiu: 

— Você não tirou nada da 
gaveta  da  cornada? 

— Eu não, mãe, — confir. 
mou o pequeno. 

Celina procurava encontrar 
uma hipótese provável para o 
inexplicável incidente. Nin- 
guém lhe havia visitado ulti- 
mamente. Além dela, viviam 
na casa o marido, o filho e a 
empregada. Todos mereciam 
confiança. A doméstica trr. 
balhava há mais de três anos 
para a família. Encarregava- 
se das roupas com absoluts 
honestidade. Era incapaz de 
tirar uma fruta ou ura doce 
sem ordem da patroa. Entre- 
tanto, Celina foi à sua procu- 
ra e indagou, contendo seu 
nervosismo; 

— Você, Por acaso, viu mi- 
nhas jóias, Otávia? 

— Eu, não senhora — res- 
pondeu a moça, com naturali- 
de. Não boto as mèog nessas 
coisas.  A senhora sabe... 

— O par de brincos e o anel 
desapareceram do meu quar- 
to! 

— Desapareceram!? — excla- 
mou Otávia, incrédula, Celina 
confirmou com a cabeça. Se- 
giu-se um silêncio prenho de 
nervosismo, depois, tomando 
subida resolução, a dona da 
casa dirigiu-se ao telefone e 
Comunicou com o marido, pon- 
do-o ao conrrente do aconte- 
cimento.  Mário tranquilizou.a: 

— Talvez estejam aí mes 
mo.   Procure   direito. 

A mulher confessou suas 
tentativas frustadas declaran. 
do: 

A Voz do marido censurou 
brandamente: 

— É possível. Mas a culpa 
é sua. Onde já se viu guardar 
valores em uma gaveta sem 
chave? 

Celina mostrou-se insensível 
às repreensões que se segui- 
ram, angustiada, quasi em lá- 
grimas . Acreditava merecê-la 
e sentia certo prazer mórbido 
em ser castigada para melhor 
suportar o desgosto consequen. 
te da  perda. 

— Hoje andam tantos la- 
drões soltos... proseguiu Má- 
rio em suas alegações. A ca. 
sa fica aberta enquanto vo- 
cês estão lá dentro, ou no 
quintal. Quem sabe Se algum 
gatuno não se aproveitou de 
um desses momentos para 
furtar?... 

Celina ficou indignada por 
ser alvo de tamanha desdita. 
As jóias valiam cerca de dez 
mil cruzeiros. Provavelmente 
jamais possuiria outras iguais. 
Eram herança de sua mãe e 
o marido talvez nunca pudesse 
oferecer-lhe presentes daquR- 
la monta. Urgia tomar provi- 
dências ao invés de ficar ou., 
vindo a litania de Mário. De- 
cidiu-se:  — 

— Vou dar parte à polícia. 
— Veja primeiro o que vai 

fazer — preveniu Mário. Tal- 
vez as jóias estejam aí mesmo. 
Talvez você as tenha deixado 
em lugar difirente. 

Após curta ilausa, oblitem- 
perou:   — 

^ Você liÃo sabe como, nem 
quando desapareceram. Não 
se deve fazer denúncia antes 
de ter certeza. É bom certifi- 
car-se primeiro.. ■ 

Celina desligou para não 
aumentar desespero. Diri- 

, giu»se à Delegacia e apresen- 
tou sua queixa. Durante o per. 
curso pensava em sua desven- 
tura, moralmente abatida, sem 
conseguir libertar-se de encre- 
dulidade. As jóias representa- 
vam o seu único motivo de vai- 
dade. Sem elas não se anima- 
ria a comparecer a um salão 
de elite. Examinava, obstina- 
damente o pescoso e as mãos 
de todas ag mulheres que en- 
contrava alimentando a e.spe- 
rança de descobrir os tão es. 
timados adornos. De volta, já 
encontrou o esposo em casa e 
deu conta de sua inicitiva. O 
delegado registrara a ocorrên- 
cia e prometera tomar imedia- 
tas providências. Mandaria al- 
guém ali investigar o caso. 
Mário Comentou com descren. 

ça:  — 

— NÈo acredito que consi- 
gam reavêJas. Só mesmo 
um advinho poderia descobrir 
esse mistério.  Enfim... 

Celina deu curso as lágrí- 
ma<;  até  então  contidas. 

Mais tarde dois rapagões a- 
presentaram-se parq i'ivc3tigar 
o inexplicável. Fato. Ouviram 
as declarações. Examinaram o 
local. Fizeram uma sérig de 
perguntas. Conferenciaram en- 
tre si.  E depois disseram: — 

— Queremos interrogar a 
empregada. 

A pobre Otávia atendeu ao 
chamado, preocupada. Respon- 
deu àg perguntas com o ner- 
vosismo próprio da circunstân- 
cia: Falava com rapidez que 
lhe permitia o raciocínio e com 
desembaraço característico de 
sua ignorância. Dizia.se ino- 
cente, mas os policiais acha- 
vam que ela era a única pes- 
soa   de   suspeita. 

E assim, a infeliz experimen- 
tou, mais uma vez. o sentimer. 
to, muito conhecido, dos que 
dependem dos outros, dos se- 
res indefesos que, vivem em 
caso dos afortunados e privi- 
legiados. 

Revistaram-lhe o quarto mas 

Segredo 
não  encontraram   as  jóias. 

Um dêles avisou: 

— Vamos levá-la  para  um in- 
terrogatório mais completo. 

Duas lagrimas brotaram dos 
olhos de Otávia, que até ali, 
mantinha-se impassível. Ja- 
mais havia sido tão humilhada. 
Era inculta, mas sensível. Sa- 
bia que ali seria tratada como 
uma mulher da rua... Talvez 
até a obrigassem a tirar as 
roupas, fazendo-a ficar ix^tcira- 
mente nua, como acontecera a 
uma criada da vizinhança. Tre- 
mia só em pensar em tais di- 
ficuldades . 

— Não me levam, por favor 
suplicou. Eu já disse que não 
mexi em nada. 
Ante a indeferença dos acu. 

sadores, poz-se a chovar, so!u. 
çando convulsivamente. Im- 
plorou  aos  patrões para    que 

Raulvital 
não deixassem levar, inútil, 
mente. 

Não levam Otávia! pediu, a- 
garrando-se à barra do veç,tido 
da empregada, tentando tomar 
suas mães, e repetiu: "Não le- 
vem ela".  Ela é tão bôa! 

A solidariedade do menino 
despertou o amor próprio da 
mulher, que apertou sua mão- 
zinha entre suas mãos. So- 
mente a criança acreditava ne- 
la! Havia nobreza nos ssus ges. 
to, enquanto seus pais perma- 
neciam indiferentes à sua si- 
tuação. 

— Se estás inocente não 
precisas temer — animou um 
dos homens. Queremos, ape- 
nas completar a investigação. 

Celina procurou acalentar o 
filho dizendo que a emprega- 
da iria apenas para prestar 
esclarecimentos,   depois      vol» 

Domingo, Talvez 
Meu placa verde-amarela, 
que passas pondo poeiia 
nesla larde domingueira, 
vais ouvir a minha rela. 

Tu serves à autoridade 
minguada era austeridade, 
raadame, moças, crianças, 
serves tu, nesSas andanças. 

Pois, meu placa, cada vez 
que passas nessa altivez, 
consumindo combustível 
com gente de alto nível 
não é bancar altruísta, 
mas penso é no motorista! 

É mesmo! Minha reação 
não é, a rigor, fazer coro 
com quem acha um desaforo 
roubar assim à Nação. 
Fico pensando, em verdade, 
é na insensibilidade 
de figurão, da madame 
que noite e dia programa 
passeios e mais passeios, 
inventando devaneios 

I      sem dó e sem compaixão, 
pois tem à disposição 
um motorista fardado, , 
pago por nós, pelo Estado! í 

Mas permitas que eu insista 
nos meus humanos rezingos 
por ver que nem aos domingos 
respeitam o motorista. 

Meu placa verde-amarela, 
que esperar de figurões? 
Que tenham preocupações   - 
além dos caprichos dela? 
Quem disse que motorista 
de figurão tem domingo? 
Madame vai jogar bingo. 

Roda, placa, a tarde e bela. 
Sai da frente, pessoal! 
Respeite, que lá vem ela 
no nobre carro oficial! 
Roda, placa, vai rodando, 
com ela ou com S. Excelência 
embora viva esperando 
resignada em mortificanle paciência, 

. a gente do motorista: 
mulher e filhos — são três! 

Madame talvez desista, 
talvez, domingo, talvez. 

GUIDO MONOIN 

taria.  E só. 
Otávia, satisfeita com o pro- 

testo da criança, que demons- 
trava haver pelo menos um 
coração ali que vibrava em 
harmonia com o seu, saiu sem 
mais uma palavra. Foi con- 
duzida pelas ruas, escoltada 
pelos detentores. Após uma 
interminável demora foi inter- 
rogada . 

— Já falei que não furtei 
nada — dizia em tom supli. 
ce, amendrontada. Não fiz 
nada. 

Dize a verdade — insistiu os 
acusadores — se não- será 
pior. 

—' Estou dizendo a verdade 
— repetia Otávia, importante. 
Que posso fazer? 

— Bem — setenciou o ho- 
mem — terás que confessar 
de qualquer maneira. Vou 
deixá-la aqui para "refrescar 
a memória". Amanhã talvez 
esteja resolvida a confessar... 

Otávia suplicou, em vão a 
ajuda de Deus ^ a clemência 
dos homens. Foi metida em 
uma cela escura, que oferecia 
como única acomodação um 
velho enxergão. Compreendeu 
que era sozinha no mundo e 
não adiantava protestar; sem 
parentes nem amigos, suag sú- 
plicas não encontrariam eco 
nos semelhantes. Ninguém a 
defenderia. Fariam dela o que 
quizesse. O melhor seria su. 
portar o que lhe estivesse re- 
servado como estocismo. Pas. 
sou a noite sem dormir, feri- 
da pela vergonha e pela hu- 
milhação. 

No dia seguinte, em novo 
interrogatório, perguntaram a 
Otávia os nomes das pessoas 
que poderiam atestar a sua 
boa conduta. Aquele era o pri. 
meiro emprego que o ocupava 
na cidade; a pobre mulher 
viera do interior. 

— Og meus patrões são as 
pessoas a quem conheço. Eles 
sabem que sou direita. 

— Não conheces mais nin- 
guém? ... Procura lembrar-te 
de alguém... Não tens, por 
exemplo, um namorado? 

Otávia disse qu^ sim, indicou 
o rapaz na esperança de que 
a defendesse. Seria a sua sal- 
vação. Poderia, afinal, sair do 
infecto  lugar. 

Foi recambiada à cela. 
À tarde, foi conduzida no- 

vamente à presença do delega, 
do a fim de ser interrogada 
diante do namorado. Somente 
então percebeu que caíra em 
uma cilada. Os acusadores en- 
gedravam a hipótese de que 
ela havia furtado as jóias e 
ag entregara ao namorado. 

O interrogatório nada es. 
íclareceu. O rapaz declarou 
que estava inocente. Mal co- 
nhece a suspeita. Se furtara 
os objetos, estes deviam se' 
encontrar em seu próprio po- 
der. Foram ambos encarcera, 
dos. 

Celina ficou apreensiva ao 
ser informada que a domésti- 
ca estava presa e o seu namc- 
rado havia sido detido como 
cúmplice. Gostava da rapariga 
obrigada a fazer os seus ser- 
viços. 

— Coitada de Otávia! — ex- 
clamou . 

Mário deu de ombros. An- 
te o pedido da esposa para 
que se interessasse pela po- 
bre moça, apostrofou: 

Eu, nãlo. Não quero me en. 
volver com a Polícia. Preve- 
ni que sua queixa ia dar do- 
res de cabeça. Agora, seguir, 
se-ão as formalidades. De 
quando em vez, seremos in. 
comodados em ocasiões ino- 
portunas e, i>or multo tempo, 
não  teremos  paz  de  espirito. 

Celina telefonou ao delega- 
do pedindo informações sobre 
a empregada e este lhe disse 
que tudo fazia crer que a mo- 
ça, era culpada. Haviam sus. 
peitos. Faltavam somente pro- 
vas. 

O suposto cúmplice de Otá- 
via, como era filho de criação 
de uma família abastada, foi 
posto em liberdade graças à 
interferência do protetor. Sen. 

tia ódio pela ex-namorada por 
havêJo  envolvido no caso. 

Otávia sentiu-se maig resig- 
nada com a liberdade do ná. 
morado. Mesmo quando expe- 
rimentava "métodos mais sua- 
sórios., como diziam os poli- 
ciais, continuava negando que 
tivesse culpa. Lançaram-na 
em uma cela comum com Ia. 
dras e prostitutas, prevenindo 
que só a retirariam dali quan- 
do resolvesse a confessar o 
crime. 

— Como posso confessar um 
crime que não cometi? Pergun. 
tava aflita e impotente, a si 
mesma. Em momentog de de- 
sespero, duvidava: Será que 
eu apanhei essas malditas jóiag 
sem saber? Talvez o fizesse 
fora de mim. Pode ser que eu 
geja sonâmbula. Retrucava em 
seguinte: Não, não é possível. 
Se eu fôsse assim, saberia. 

Os abusos e violências dos 
policiais com as detentas ater. 
rorizavaiçi a pobre criatura. 
Nunca pudera imaginar que 
os homens fossem capazes de 
tais devassidões, abusando de 
mulheres indefesas... Para a 
satisfação de seus baixos ins- 
tintos. Procurava reagir a pri- 
meira vez, depois não mais 
opusera resistência... A an- 
gústia da pobre mulher cedeu 
lugar a um profunffo abati- 
mento seguido de uma inexpli. 
cável a patia. Passava os dias 
sem conversar com nenhuma 
das detentas, não que se jul- 
gasse melhor do que elas, mas 
por uma indisposição extranha. 
Comia pouco devido ser pés. 
sima a alimentação. Dormia 
mal, assediada por negros 
pensamentos. Por que não a- 
ereditavam em sua palavra? 
Por que apunham em liberda- 
de? Seria ca.stigo ^ que- esta. 
va sofrendo; Sempre fora 
tão boa para ps outros!... 

O tempo passava. Otávia 
sentia-se mais conformada em 
ter sido esquecida pelog acu. 
sadorer, que nato mais se im- 
portavam com ela. Já não ali- 
mentava esperanças de sair 
dali com vida. Talvez mores, 
se de desgosto. 

Uma tarde a prisioneira foi 
agitada por um tremor ao ou- 
vir o carcereiro gritar o seu 
nome. Levantou-se, tímida e 
assustada, temendo que se re- 
petissem Og estéreos interro- 
gatórios. Acompanhou o ho- 
mem ao gabinete do comissá- 
rio, arrastando os passos, com 
a cabeça pendida sobre o pei- 
to. 

O comissário escrevia, ou fin- 
gia escrecer qualquer coisa 
quando Otávia entrou cabls- 
baixa na sala. Após um curto 
silêncio, falou, sem erguer os 
olhos do papel e sem nenhuma 
explicação:  — 

— Pode ir embora. 
A mulher ainda ficou para. 

da, na mesma posição, por al- 
gum tempo, Com expressão le- 
tárgica. A ordem não teve o 
efeito que era de esperar. A 
reclusão influirá em ua facul- 
dade e os seus ânimos haviam 
perdido a tempera. Foi pre- 
ciso que a autoridade dissesse 
para retirar-se. Otávia afastou- 
se sem perguntar o motivo da 
decisão, sem se interessar se 
era considerada inocente ou 
culpada. Contudo, é interes. 
sante sabê-lo. 

Celina, sempre preocupada 
Com as jóias, identificou.as 
casualmente em uma mulher 
e abordou-a, na rua. A sua 
Portadora confessou que ha. 
via sido presente de seu aman- 
te Mário. Conseguiu rechavê- 
las sob ameaça de escândalo, 
pediu então as autoridades 
para que libertassem sua em- 
pregada, uma vez que desco- 
brira as jóias detraz de um 
móvel. E assim, o acaso com. 
prou a liberdade da inocente 
prisioneira. 

O tempo passará: Mário es- 
quecerá sua culpa; Celina es- 
quecerá a leviandade do ma- 
rido ;mas a injustiça desse ato 
jamais se apagará na mente 
de Otávia! 
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A Polícia Brasília 
Polícia incompeienie, a de 
Brasília. Delegados e Co- 
missários tratam o público 
com ialta de urbanidade. 
Até advogados são desres- 
peitados pelos policiais. 
Será que o Chcie de Polí- 
cia tem conhecimentos des- 
sas irregularidades? 

O policial é normalmente ar- 
bitrário e intratável, metido a 
mandar, a castigar, até espan- 
car. Salve raríssimas e hon- 
rosas exceções, que, consti- 
tuem os únicos dignos Je suas 
funções. 

O policial é indivíduo de 
personalidade recalcada,  com- 

plexado e dedica-se a essa 
profissão, ou melhor meio de 
visando, inconcienlemente, 
meios de extravasar suas 
taras. 

São vítimas de certas psi- 
coses. 

Se os policiais fossem sub- 
metidos    a psicotestes,   mais 

de 90% não resistiriam. 
Seria eliminados. E, conse- 
quentemente, exonerados das 
respectivas funções. 

A Polícia de Brasília, for- 
mada sem nenhum critério de 
seleção, dadas as dificuldades 
de elemento humano edi uma 
cidade construída    em tempo 

i 

Agravam»se os problemas 
sociais era Brasília, ante 
a inoperância da Justiça 
do Trabalho. Inteiramente 
desaparelhada e com o 
maior movimento d^ Br£- 
sil, a Junta de Concialia- 
çLo e Julgamento de Bra- 
sília não tem capacidade 
para solucionar o grande 
volume de causa.s traba. 
Ihista que nela ingressam 
Há dois anos na Câmara, 
sem andamento o projeto 
que cria  duas Juntas    de 
Conciliação e 
em Brasília. 

Julgamento 

fi, sem dúvida, relevante o 
papel da Justiça do Trabalho 
na normalização das questões 
entre trabalhado-eg e patrões, 
principalmente agora com o 
engrandecimentQ das reivindi. 
cações populares, em que ela 
tem assumido a grande respon- 
sabilidade de ser a mediador.i. 

Porém, em Brasília, tal não 
se dá. A "última esperança do 
trabalhador" não tem podido 
fucionar a contento, em que 
pese a boa vontade do MM 
Juiz Presidente e de seug fun- 
cionários. Um operário que 
dê entrada hoje  cm uma re- 

clamação trabalhista, somente 
terá marcada a primeira audi. 
ência. daqui a três meses e a 
solução para o caso dentro de 
um ano- 

Perdeu a Justiça do Traba- 
lho a sua principal caracterís- 
tica que é a rapidez, isso por. 
que em Brasília só existe uma 
Junta e esta tem em curso pei- 
to de 6.000 processos com a en- 
trada anual de mais de 2.000. 

Enquant isso, mofa na Câ- 
mara dos Deputados o proje- 
to 2.991 de abril de 1961, cujo 

relator é o Sr.  Deputado DIR- 
CEU   CARDOSO   (PSD-Espírito 
Santo),  que  cria duag  Juntas 
de ConciliaçãQ  e    Julgamento 
em Brasília. 

A aprovação deste projeta 
seria a solução, as causas te- 
riam, um andamento mais rá- 
pido e Os trabalhadores os 
seus direitos como deveriam 
ter. 

É incompreensível como uma 
Câmara que se diz d,-, povj e 
para O povo, na própria cida- 

e Coiso 
de em que tem a sua sede não 
sinta a necessidade dos hu- 
mildades, que vêem dia a dia 
usurpados os seus direitos pe- 
los patrões inescrupulosos. 
Não sente ou não quer sentir? 

Urge um movimenta sindical 
a fim de chamar a atenção da 
Câmara para este problema 
que vai se tornando grave <> 
que pode culminar com o co- 
lapos da Junta de Conciliação 
e Julgamento de Brasília, o 
que seria um grande mal para 
a   Capital  Federal. 

Ludibriados pelo 
Comerciantes da 

Governo  cs 
Aza  Norte 

Aza Norte Comercial sem 
água, esgoto e telefones. 
O Governo não cumpra 
seus compromissos com cs 
Comerciantes. Muitos fe- 
charam suas portas. Ou- 
tros correm o risco de fa- 
lência. 

SURGE      UMA   CIDADE 
Os  candangos  vindes  de  to- 

do   os   pont.s   do   país      para 

SP o il» II 

^:^ mfja 
Brasília, 1 de Novembro de 1963 

Charadas Novíssimas 
1.° — UM OLHAR MORTO — 2x1 
2.° - FOI um FEITO PERFEITO - 1x2 
3.° - HOJE é RÁPIDO a CONVERSA ~ 2x2 
4.° — NA LIBERDADE SI NÃO no FIM está o GRITO   6-1-2 
5 ° — O PRONOME é NOBRE no MAR — 1x2 
6.° — No CHIM   DO CHIM da   CHINA   é um NEGÓCIO   DA 

CHINA — 1-1-1 
7.° — É AMARELO o LAÇO que se usa no pé — 1x2 
8.° — A PEDRA em uma METROPOLIS    é a fonte da JU- 

VENTUDE — 1x3 
9,° — A CRIMINOSA guarda com ZELO a sua FOTOGRAFIA 

— 1x2 
10.° — DEBAIXO da AFIRMAÇÃO está a DUVIDA — 2x2 

(Colaboração de Valdetário Alencar) 
Concurso: — Sortearemos um livro entre os leitores que 

nos enviarem maior número de respostas certas. Mande-nos a 
solução, acompanhado do nome e endereço. 

Observação: — Aceitamos colaborações de charadas e pa- 
lavras cruzadas. 

CENEL 
Cia. Engenharia, Estradas e Lavouras 

construir Brasília construíam 
os barracos cnde lhe interessas- 
se no Núcleo Bandeirante com 
permissão dos interessados na 
edificação da Nova Capital. 
Instai, u-se ali o comércio a 
fim de atender as necessidades 
da  população. 

O afã de construir rapida- 
mente a cidade tornou o Nú- 
cleo na verdadeira colmeia hu- 
mana, que, passou a ser deno- 
minada Cidade Livre. 

A    INAUGURAÇÃO DE 
BRASÍLIA 

Brasília foi festivamente 
inaugurada em 21 de abril de 
1.960 graças a cooperação des- 
ses valorosos pioneiros que 
trabalhavam 10, 15, 20 horas 
imprimindo o "rítimo de Bra- 
sília" nas obras. E o entusia?- 
mo pelo grandioso feito con- 
tagiou igualmente Juscelino 
Kutstchek como idealízador, 
Oscar Neimeyer e Lúcio Cos- 
ta como planejadores, Israel 
Pinheiro como executor e os 
CandangOg pelos seus traba- 
lhos, ofertandj, ao Brasil a 
Obra  do  Século. 

MUDANÇA    DO NÚCLEO 
BANDEIRANTE 

A conclusão da gloriosa obra, 
sonho de várias gerações, rea- 
lizado após 168 anos de ser 
idealizada, tornou dispensá- 
vel a permanência do Candan- 
go, comg instrumento de tra- 
balho. A necessidade de seu 
concurso, com a diminuição 
das construções, fo'-se fimitan. 
do. A excassês da mão de obra 
levou muitos pioneiros a re- 
tornarem às suas cídadCg de 
origem coagidos pelo desem- 
prego. 

E  essa   situação   agravou-se. 

O Núcleo Bandeirante, conc- 
truido sem nenhum nlano, um 
amont ado de barracos sem 
urbanização, não dispondo de 
água encanada, nem de esgo- 
tos, nem de luz, pass_u a ser 
um quadro desagradável na 
cidade mais bem construída do 
mundo. 

O Governo pressionou o Po- 
vo a abandonar o local duran- 
te muito tempo. Afinal, prc- 
proz a mudança do comércio 
para a Aza Norte Comercial, 
oferecendo-lhe facilidade na 
venda de lotes, urbanizados, 
com água, esgotos telefones e 
financiamentos. 

As vantaj: sas promessas le- 
varam muitos comerciantes a 
mudarem. 

Poucos obtiveram QS respec- 
tivos contratos. - Sem contra- 
to, a Caixa Econômica não fi- 
nancia a Construção. Os esgo- 
tos não f: ram instalados. Te- 
lefones, existe apenas uma 
meia dúzia. 

DESCASO  DA NOVACAP 
A Novacap não tem dispen. 

sado a devida atenção à Aza 
Norte Comercial, ocasionan-' 
do paralização quase completa 
no seu comércio, na iminência 
de sofrer um  colapso. 

Levamos êsses fatog ao co- 
nhecimento do digno Presiden- 
te da Novacap, Dr. Marques 
Lopes, certos de que tomará 
as necessárias providência'^ 
junto ao Presidente da Repú- 
blica a fim de cumprir com 
os compr missos assumidos 
pelo Governo com os comerci- 
antes da Aza Norte Comercial, 
determinando a assinatura dos 
respectivos contratos de Com- 
pra e Venda ao Departamento 
Imobiliário. 

MATRIZ: 
BRASÍLIA 

Setor Ind. e Abasl. 
Quadra 2/1475 - Tel. 2-4876 

LOJA: 
Av. W-3 — Quadra 14 
Bloco C — Lojas 5 e 6 

Telegr. "CENEL" 

ACHADOS E PERDIDOS 
Perdeu-se Carteira de Motorista N" 

1095 de propriedade do Senhor Joaquim Joa- 
quim Antão Braga — Gratifica-se quem en- 
controu . 

Perdeu-se documentos do Carro Che- 
vrolet — motor n' BA 271851 — Tipo Se- 
dan — ano 1942 — côr preta — Lotação 5 
passageiix)S — empregado em transporte de 
aluguel — propriedade do senhor Djalma 
Veloso Filho. 

Favor entregar na nossa redação à Av. 
W-3 Quadra 48 Bloco 18 — casa 18. 

recorde, deixa muito a dese- 
jar. Encontra-se, assim, co- 
missários de pouca instrução, 
designações a falta de pessoas 
capazes para o cargo; bacha- 
réis que por falta de compe- 
tência na advocacia os bus- 
cam amparo na burocracia. 

Assim, é lamentável o nível 
intelectual dessa gente. 

Por outro lado, a falta de 
princípios desses elementos 
se revela nas arbitrariedades 
e desmandos. As partes são 
tratadas com indelicadezas e 
grosserias. Outras vezes re- 
cusam-se a atender as partes 
como se fossem donos das re- 
partições, sem reconhecerem 
que são empregados do públi- 
co que lhes paga através de 
impostos. 

É possível que o Sr. Chefe 
de Polícia desconheça êsses 
abusos. Nesta hipótese, suge- 
rimos a S. Excia. baixa uma 
portaria determinando que as 
Delegacias Circunscricionais 
afixem um quadro na sua sa- 
la:- 

As parlas devem ser aten-' 
didas com atenção e urbani- 
dade. ' ^ 

Se adotar tal medida, mere- 
cerá os Nossos Parabéns, e 
consideração e estima do po- 
vo brasiliense. 

Levamos ao conhecimento 
do Cel. Chefe de Polícia que 
alguns de seus delegados 
(inspetores) e comissários fal- 
tam com o merecido e devido 
respeito até a advogados no 
exercício de suas funções as- 
segurado pelo Regulamento 
da Ordem dos Advogados do 
Brasil e pela Constituição. 

Tais fatos devem ser leva- 
dos ao conhecimento do Cor- 
regedor de Polícia e da Pro- 
curadoria para exoneração 
desses irresponsáveis por des- 
considerar o cidadão, desres- 
peitar a lei e desprestigiar a 
Chefia de Polícia. 

Esperamos suas providên- 
cias para saneamento moral 
do Departamento Federal de 
Segurança Pública, 

II \ 

Cuidados Biicais 
Dr.   Aureliano  Rodrigues 

A  profilaxia  dentária  intau- 
til  deve  ser  considerada     em 

nosso meÍQ um assunto de c£. 
pitai   importância. 

O ideal seria proporcionar a 
criança cuidados bucaís de tal 
monta, que ela alcançasse a 
idade adulta com seu aparelho 
dentário completo e sadio. A 
limpeza e os cuidad.;s da ca- 
vidade bucal das crianças de- 
vem iniciar no lar desde a 
mais tenra idade, e n^ dentis- 
ta desde os dois aos três ano. 

A ccnstituíção    dos    dentes 

temporários, ou de leite se d(. 
temina no período embrioná- 
rio. 

Entende-se portanto, que os 
dentes temporários devem ;í 
sua resistência, além de ou- 
tros fatores, da alimentação 
da futura mãe tem no períodr) 
de gestação. Entre Os quais 
não devem faltar na dieta, lei. 
te e c;erivado3, carne vcrduia.? 
o legumes etc. 
 Jlm chamaco do algodso em- 
bebido em leite de magnézia 
e passado nas superfícies dos 
temporários servem para neu- 
tralizar  a   cavidade   bucal. 

Existem também outros me- 
dicamentos d-e grande influên. 
cia que podem ser usados até 
que a criança saiba bochechar 
e usar outras pastas e esca- 
vas. 

O excencial que sejam eli- 
minados os resíduos na boqui- 
nha da criança, para evitar a 
fermentação que viria ocasio- 
nar a formação de ácidos des- 
truidores do esmalte dentário, 
acarretando assim também •\ 
irritação dos tecidos moles ou 
seja da gengiva. 

Aviso aos Agricultores 
A Seção de Revenda de M,^- 

terlal Agrícola, do Departamen- 
to da ProduçÊ,-, Animal, do Mi- 
nistério da Agricultura, sito 
na Esplanada dOs Ministérios, 
Bloco 8, sobreloja, está ver. 
dendo materiais agrícolas por 
preço de custo aos lavradores. 

O Ser.viçQ de Revenda de 
Brasília, por intermédio de 
seu dedicad- e atencioso en- 
carregado, Sr. Rochinha, ven- 
de desde a enchada até o tra- 
tor pelos prêços adquiridos 
nas fábricas, inclusive arados, 
bombas, geradores povilhadei. 
ras, semeadeiras, plantadeiras, 
etc, com facilidades de paga- 
mentos em 3, 4, até 5    anos. 

Bem como mudag e sementes 
gratuitamente ou a baix; pre- 
ço. 

Assim o pequeno lavrador, 
devidamente registrado no Mi- 
nistério da Agricultura, conta 
com algum benefício dos pede. 
res públicos para melhor en- 
frentar sua árdua tarefa agrá- 
ria, demonstrando .- interesse 
do seu titular, o Ministro Oí- 

waldo Lima Filho pelog pro- 
blemas da agricultura em no::, 
so  país. 

A assistência ao lavrador 
constitue, sem dúvida, o pri. 
meirQ passo para ,- desenvol- 
vimento   agro-pecuário. 

Gratuita as Certidões 
Para Salário Família 

As certidões fornecidas pe- 
los Cartórios para os traba- 
lhadores obterem salário-famí- 
lia nas empresas e gratuito 
pela Lei publicada no Diário 
Oficial de 8 de outubro de 
1.963. — Diz expressamente 
no seu 

Art. 4.0 — § 2.o "Para efei- 
to das quotas, exigirão as em- 

presas, dos empregados, as 
certidões de nascimento dos 
filhos, que a isto os habili- 
tam", e do § 3.0 "As certidões 
expedidas para os fins do § 
2.0 deste artig- sãQ isentas de 
selo, taxas ou emolumentos de' 
qualquer espécie, assim como 
o reconhecimento de firma ' e 
elas referentes, quando neces- 
sário" . 
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